
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 373.580 - MG (2016/0260069-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ARNALDO CORREA MILESI 
ADVOGADO : ARNALDO CORREA MILESI  - RJ122964 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : VAGNER LUIS GONÇALVES (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO TENTADO. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. COMETIMENTO DE NOVO 
CRIME. MODUS OPERANDI DO DELITO. VIOLÊNCIA E AMEAÇA 
EMPREGADAS DIANTE DA RECUSA EM ENTREGAR DINHEIRO 
SACADO EM TERMINAL BANCÁRIO. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e deste Superior 
Tribunal de Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, 
afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As 
instâncias ordinárias demonstraram, com base em elementos concretos, 
a periculosidade do paciente, evidenciada a partir de seu histórico 
criminal, pois noticiado que, à época da decretação da cautela em 
discussão, respondia a outra ação penal em liberdade provisória. 
Destacou-se, ainda, o modus operandi do delito, praticado com violência e 
ameaça à vítima ante a recusa em entregar-lhe o dinheiro sacado no 
terminal bancário.

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.  

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
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flagrante ilegalidade.
Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 373.580 - MG (2016/0260069-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ARNALDO CORREA MILESI 
ADVOGADO : ARNALDO CORREA MILESI  - RJ122964 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : VAGNER LUIS GONÇALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de VAGNER LUIS GONÇALVES contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 

1.0000.16.056749-1/000. 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso, em flagrante, pela prática do 

crime previsto no art. 157 c/c art. 14 do Código Penal (tentativa de roubo). A referida 

custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus, perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS – ROUBO TENTADO – PRISÃO 
PREVENTIVA – DECISÃO FUNDAMENTADA – PRESENTES OS 
REQUISITOS DOS ART. 312 – SUPOSTAS CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS Ã CONCESSÃO – IRRELEVANTES, IN CASU – 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE – INCOERENTE 
– ANTECIPAÇÃO DE PENA – NÃO VERIFICADO – PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – NÃO VIOLADO – SUBSTITUIÇÃO DA 
PREVENTIVA POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR – 
IMPOSSIBILIDADE – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO – ORDEM DENEGADA. 1- Atendidos os requisitos 
instrumentais do art. 313 do CPP, bem como presentes os pressupostos 
de ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP (garantia da ordem 
pública), aliada a existência de indícios de autoria e prova da materialidade 
do crime, deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se falar 
em sua revogação, ou mesmo em substituição pelas medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas se 
revelarem absolutamente insuficientes. 2- Supostas condições pessoais 
favoráveis não impedem a prisão cautelar quando sua necessidade restar 
demonstrada. Precedentes do STF e STJ. 3- Análise de regime inicial de 
cumprimento de pena é impossível em sede de habeas corpus, 
devendo-se aguardar fase de prolação de sentença. 4- Princípio da 
presunção de inocência não violado, vez que a prisão preventiva não se 
ancora em certeza da culpa, mas sim em indícios dela. 5- Ordem 
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denegada. (fl. 25). 

No mandamus em tela, o impetrante ressalta que o acautelamento  

antecipado foi decretado sem fundamentação concreta, motivada apenas pela 

gravidade abstrata do delito. Sustenta que não estão presentes os requisitos legais 

autorizadores. 

Invoca o princípio da presunção de inocência. Alega que o paciente não 

obstará o prosseguimento da instrução criminal caso seja colocado em liberdade.

Argumenta, ainda, ausência de provas quanto à autoria delitiva e do tipo 

penal supostamente violado.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da constrição 

cautelar e, subsidiariamente, pela substituição da prisão por uma das medidas 

cautelares estabelecidas no  art. 319 do Código de Processo Penal.

Liminar indeferida às fls. 71/73.

Informações prestadas às fls. 82/83 e 88/103.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 107/113, pela 

denegação da ordem.

É o relatório.

HABEAS CORPUS Nº 373.580 - MG (2016/0260069-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 

análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 

justifique a concessão da ordem de ofício. Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
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PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento 
da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda 
a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/3/2016).

Estes foram os fundamentos do decreto de prisão preventiva do paciente:

A prova até então carreada para os autos, demonstra a 
materialidade do delito e, quanto à autoria, existem indícios suficientes de 
ter o investigado praticado a conduta delitiva não cabendo ainda, nesta 
fase inquisitorial, a análise aprofundada do mérito.

Da feitura do APFD, verifica-se que a vítima estava 
sacando dinheiro no caixa eletrônico da CEF, quando foi abordada pelo 
autor que gritou: "cadê o dinheiro, me dá o dinheiro". Todavia, o outro 
cliente que estava na agência bancária conseguiu sair do local  e acionou 
a Polícia Militar no próprio quartel. Ao chegar no local, o Policial Militar 
Douglas de Araújo Silva, condutor do flagrante, presenciou a vítima e 
autor em luta corporal, pois este tentava tomar-lhe o cartão magnético. O 
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autor foi dominado pelos policiais e preso. A vítima foi encaminhada para 
o hospital, em razão de ferimento na boca.

Durante o trajeto para a delegacia de plantão, mesmo na 
presença do Policias Militares, o autor ainda ameaçou a vítima dizendo 
que quando saísse da prisão iria pegá-la. 

Ressalte-se que os fatos ainda foram confirmados pela 
testemunha Franchesco Pedro, que presenciou a luta corporal entre a 
vitima e o acusado, oportunidade que a vítima gritou: "o Gu, o cara está 
tentando me roubar".

Dessa forma, reputo que a conduta do réu apresenta 
exacerbada potencialidade lesiva, uma vez que atentou contra a 
integridade física da vitima, na tentativa de tomar-lhe o cartão magnético, 
após ter negada a entrega do dinheiro. Ademais, durante o trajeto para a 
Delegada de Polícia, na frente dos policiais, ainda ameaçou a vítima de 
causar-lhe mal injusto e grave, exigindo uma pronta resposta do Poder 
Judiciário para resguardar a integridade da vitima e seus familiares.

Logo, imprescindível a conversão da sua prisão em 
preventiva, sob pena de, solto, encontrar os mesmos estímulos que o 
levaram a delinquir. (fls. 66/67).

O Tribunal a quo denegou a ordem, destacando:

Em análise detida dos autos, tenho que o posicionamento 
do douto magistrado a quo que converteu a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva se revela absolutamente acertado e está 
lastreado em elementos concretos, extraídos das circunstâncias colhidas 
nos autos, devidamente fundamentado na garantia da ordem pública. 
Assim, fazendo-se explícita a presença dos requisitos do art. 312 do CPP, 
não vislumbro qualquer ilegalidade que venha a macular referido ato.

(...)
A gravidade do delito em tese praticado pelo paciente é 

demonstrada pelo modus operandi empregado. O paciente teria 
ameaçado a vítima e chegado a agredi-la ante sua negativa de lhe 
entregar dinheiro, hipótese que inegavelmente abala a ordem pública, 
sendo necessária a decretação da custódia cautelar.

(...)
Pois bem, mesmo quando demonstradas eventuais 

condições pessoais favoráveis, estas não podem ser analisadas 
individualmente, sem que seja considerado todo o contexto dos autos, 
sob pena de se trazer prejuízos à tranqüilidade social e à manutenção da 
ordem pública, fundamentos esses essenciais à análise da necessidade 
da manutenção de qualquer prisão processual. 

(...)
Ou seja, as circunstâncias pessoais favoráveis, ainda que 

se confirmassem, não seriam suficientes para autorizar a concessão de 
liberdade provisória, mormente quando a manutenção da custódia é 
recomendada por outros elementos, conforme acima se expôs. Além 
disso, o paciente encontrava-se em liberdade provisória pelo 
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cometimento de outro delito quando, em tese, praticou o crime discutido 
neste writ.

(...)
No tocante à evocação do princípio da presunção de 

inocência, tem-se que tal princípio não é incompatível com a prisão 
processual, vez que esta não deriva do reconhecimento de culpabilidade, 
mas sim de outros quesitos que devem ser valorados, tais como a 
periculosidade do agente ou a garantia da ordem pública, quesitos estes 
que, como já explicitado acima, se encontraram presentes no momento 
de decretação da prisão do paciente. Portanto, conforme exposto alhures, 
a decisão que converteu prisão em flagrante em preventiva conseguiu 
comprovar a necessidade de se manter a prisão cautelar do paciente, o 
que, conforme restou demonstrado no presente voto continua sendo 
necessário para se garantir a ordem pública. (fls. 27/30).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada a partir de seu histórico 

criminal, pois noticiado que, à época da decretação da cautela em discussão, respondia 

a outra ação penal em liberdade provisória. Destacou-se, ainda, o modus operandi do 

delito, praticado com violência e ameaça à vítima ante a recusa em entregar o dinheiro 

sacado no terminal bancário.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO    QUALIFICADO.    
REVOGAÇÃO    DA    PRISÃO   PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MODUS  OPERANDI DO DELITO. 
CONCURSO  DE  AGENTES.  DISPARO DE ARMA DE FOGO EM 
AMBIENTE PÚBLICO. PERICULOSIDADE  CONCRETA  DO  
PACIENTE.  IRRELEVÂNCIA  DE  CONDIÇÕES PESSOAIS  
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FAVORÁVEIS  QUANDO  PRESENTES  OS  REQUISITOS  DA 
CAUTELA. AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a   impetração   não   deve   ser   conhecida,   segundo  
orientação jurisprudencial  do  Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de   Justiça.  Contudo,  ante  as  alegações  expostas  na  inicial, 
afigura-se  razoável  a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese  dos  autos,  estão  presentes  elementos  
concretos  a justificar  a  imposição  da  segregação  antecipada.  As 
instâncias ordinárias   demonstraram,   com  base  em  elementos  
concretos,  a periculosidade  do  paciente, evidenciada a partir do 
modus operandi do  delito,  praticado  em  concurso  de  agentes,  
com  indícios de premeditação do crime, motivação fútil e mediante 
disparo de arma de fogo em ambiente público, arriscando a vida de 
terceiros.

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que  a  presença  de  condições  pessoais favoráveis do 
agente, como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não 
representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  
quando identificados os requisitos legais da cautela.

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  não  
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade.

Habeas corpus não conhecido (HC 353.264/GO, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2016)

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO   DA   CULPA.   COMPLEXIDADE   DO   FEITO.   
PRINCÍPIO   DA RAZOABILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO  CONFIGURADO.  WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada  é  flagrante, hipótese em que se concede a ordem 
de ofício (Precedentes).

2.  Caso  em que foram cinco os denunciados por homicídio 
duplamente qualificado,  por  motivo  torpe e mediante recurso que 
dificultou a defesa  da vítima, com propósito vingativo, uma vez que teria 
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havido uma  desavença  prévia  entre  a  vítima  e  um  dos  acusados em 
um estabelecimento comercial.

3.  O  constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério  aritmético, mas de uma aferição realizada pelo 
julgador, à luz  dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto.

4.  Eventual  retardo  na  tramitação  do  feito  justifica-se  
pela pluralidade   de  réus  (cinco),  com  causídicos  distintos;  pelas 
diversas  diligências  investigativas,  incluindo busca e apreensão, 
interceptações   telefônicas,  perícias  em  aparelhos  telefônicos, 
reconhecimentos  de pessoas; pela necessidade de expedição de cartas 
precatórias; pelos vários pleitos de revogação da prisão preventiva; pela  
interposição  de  mais  de um recurso em sentido estrito; pela 
interposição  de  recurso  especial; pelo desmembramento do feito; e pelo  
desaforamento do julgamento, entre outros fatos que demonstram a 
complexidade do feito.

5. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução do feito,   não   cabe  falar  em  constrangimento  ilegal.  Ao  
revés, constata-se   que   o  Magistrado,  a  despeito  das  circunstâncias 
adversas, procura imprimir à ação penal andamento regular.

6.  O  modus  operandi envidado na execução do crime 
denotam o furor criminoso   do  acusado,  a  sua  audácia  e  a  sua  
periculosidade acentuada,  justificando-se o cárcere provisório 
(Precedentes). Além disso,  o paciente foi o próprio executor do delito, 
pois efetuou os disparos  de  arma  de  fogo,  tentou-se  evadir  após  a 
prática da infração,   além   de   ter  tentado  atrapalhar  as  investigações, 
encobrindo provas (Precedentes).

7.  A  prisão  também  se  mostra  necessária como 
forma de evitar a prática  de  novos  crimes,  pois  o  paciente  
responde  a mais uma acusação de homicídio e é réu em uma 
terceira ação penal. Presente o fundado  receio de reiteração delitiva 
e a necessidade de manutenção da ordem pública (Precedentes).

8. Habeas corpus não conhecido (HC 332.911/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
13/4/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 
121, § 2°, I E IV, DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÃO 
PENAL EM CURSO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

1. Para levar (ou manter) o investigado ou réu à prisão 
cautelar, é cogente a fundamentação concreta, sob as balizas do art. 312 
do CPP, a afastar a invocação da mera gravidade abstrata do delito, ou o 
recurso a afirmações vagas e descontextualizadas de que a prisão é 
necessária para garantir a ordem pública ou econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada para a 
garantia da ordem pública, de modo a evitar a prática de novos crimes, 
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ante a periculosidade concreta do paciente, manifestada no seu 
comportamento anterior à prática do delito, em consonância com os 
artigos 312 e 313 do CPP e com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

3. Consta do édito condenatório que o paciente já foi 
condenado, anteriormente, por crime da mesma natureza, tentativa 
de homicídio, perpetrado contra sua ex-mulher.

4. A recidiva em, supostamente, perpetrar crimes 
contra a vida evidencia o risco concreto de reiteração delitiva e 
justifica a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública. Precedentes.

5. O fato de o réu haver permanecido em liberdade durante 
a instrução criminal e as circunstâncias favoráveis que ostenta não 
obstam o decreto constritivo, pois evidenciada uma das circunstâncias 
autorizadoras do art. 312 do CPP.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 270.618/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
27/5/2014)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 

flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de 

medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido (HC 345.168/PR, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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